
São Luís, sexta-feira, 31 de março de 2023

GERAL 7

Demonstração do Resultado

Nota
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021

Receita Líquida 17 22.422
Custo dos serviços prestados 18 (14.067)  
Lucro Bruto 8.355  
Receitas (Despesas) Operacionais 18
 Gerais e administrativas (874) (936)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 34 (2)
Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro 7.515 (938)
Resultado Financeiro 16
 Despesas (18) (30)
 Receitas 3.808 297
 Variações monetárias e cambiais, líquidas  42
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 11.305 (629)
Imposto de renda e contribuição social correntes (3.587)  
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 7.718 (629)
Resultado do exercício 15
 Básico 0,01944 (0,00426)
 Diluído 0,01944 (0,00426)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Resultado líquido do exercício 7.718 (629)
Outros resultados abrangentes   
Total do resultado abrangente do exercício 7.718 (629)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício 7.718 (629)
Ajustes por
 Depreciação e amortização (notas 9 e 10) 3.851
 Apropriação de juros sobre aplicações financeiras (nota 16) (3.808) (297)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber (6.701)
 Tributos a recuperar 317 6
 Despesas antecipadas (262) (1)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (10.501) (26.235)
 Tributos a recolher 3.513 605
 Outros passivos 270  
Caixa aplicado nas operações (5.603) (26.551)
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (2.474)  
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (8.077) (26.551)
Atividades de Investimento
 Aplicações financeiras, líquidas (18.542) 35.460
 Adições de imobilizado (nota 9) (7.307)
 Adições no intangível (nota 10) (78.806) (246.024)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (104.655) (210.564)
Atividades de Financiamento
 Aporte de capital (nota 14.1) 112.800 237.200
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 112.800 237.200
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 68 85
 No início do exercício 97 12
 No final do exercício 165 97
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 68 85

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração
Visão Geral: A Itacel é uma Companhia controlada pela Maxcel, que atua como concessionária no Porto de Itaqui e 
que começou a operar em 2022. Desempenho Econômico-Financeiro - Resultados: As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra forma e 
foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, bem como considerando a continuidade de suas 
atividades operacionais. Receita Líquida: A receita líquida em 2022 foi de R$22.422 mil referente a prestação de 
serviços de movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose. Custo dos Serviços Prestados: O 

custo dos serviços prestados em 2022 foi de R$14.067 mil. Lucro Bruto: O lucro bruto foi de R$8.355 mil em 2022, 
decorrente do resultado operacional da Companhia, que começou a operar em setembro de 2022. Despesas Gerais 
e Administrativas: As despesas gerais e administrativas totalizaram R$874 mil em 2022, 7% inferior ao registrado 
em 2021 no valor de R$936 mil. Essas despesas são referentes, principalmente, aos pagamentos de arrendamento 
da área do Porto de Itaqui de R$521 mil e seguro garantia de concessão de R$221. Resultado Financeiro Líquido: 
O resultado financeiro líquido foi positivo em R$3.790 mil em 2022, superior ao resultado positivo de R$309 mil em 
2021. Esse resultado é decorrente, principalmente, do aumento dos rendimentos das aplicações financeiras. Resul-
tado Líquido: Como resultado do início das operações no terminal, a Companhia registrou lucro de R$7.718 mil em 
2022. Dividendos: Em decorrência do resultado líquido de 2022, a Companhia irá distribuir R$1.833 de dividendos. 

Rating: Ao longo de 2022, a Companhia manteve o rating de grau de investimento (brAAA) na escala global pela Fitch 
Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s para a maioria dos seus investimentos financeiros. Sustentabilidade: A Com-
panhia está sujeita ao mesmo nível de sustentabilidade estabelecido pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por 
sua vez, está sujeita a sua controladora Suzano S.A. Governança: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de 
governança estabelecido pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está sujeita a sua controladora Su-
zano S.A. Auditoria e Controles Internos: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de auditoria e controles inter-
nos estabelecidos pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está sujeita a sua controladora Suzano S.A. 
Pessoas:A Companhia está sujeita aos mesmos pilares de construção e vivência da Cultura estabelecidos pela sua 
controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está sujeita a sua controladora Suzano S.A.

Balanço Patrimonial

Nota
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 165 97
 Aplicações financeiras 6 28.815 6.465
 Contas a receber 7 6.701
  Tributos a recuperar 8 54 287
  Despesas antecipadas 279 17
Total do ativo circulante 36.014 6.866
Não Circulante
  Tributos a recuperar 8 143 227

  Imobilizado 9 7.188
 Intangível 10 365.875 290.801
Total do ativo não circulante 373.206 291.028
Total do Ativo 409.220 297.894

Nota
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Passivo
Circulante
 Fornecedores 11 2.135 12.636
 Tributos a recolher 12 1.780 741
 Dividendos a pagar 14.2 1.833
 Outros passivos 270  
Total do passivo circulante 6.018 13.377
Total do Passivo 6.018 13.377

Patrimônio Líquido 14
 Capital social 396.923 284.123
 Reservas de lucros 6.279 394
Total do patrimônio líquido 403.202 284.517
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 409.220 297.894

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital social Reservas de lucros
Capital  
social

Capital social a  
integralizar

Reserva  
legal

Reserva para 
aumento de capital

Resultados 
acumulados

Patrimônio 
líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 46.923  74 949  47.946
Resultado abrangente total
 Resultado líquido do exercício (629) (629)
Transações de capital com os sócios
 Aumento de capital 350.000 350.000
 Capital a integralizar (112.800) (112.800)
Mutações internas do patrimônio líquido
 Absorção de prejuízo (nota 14.4)    (629) 629  
Saldos em 31 de dezembro de 2021 396.923 (112.800) 74 320  284.517
Resultado abrangente total
 Resultado líquido do exercício 7.718 7.718
Transações de capital com os sócios
 Capital integralizado (nota 14.1)  112.800    112.800
 Dividendos mínimos obrigatórios (nota 14.2)     (1.833) (1.833)
Mutações internas do patrimônio líquido
 Constituição de reservas (nota 14.4)   386 5.499 (5.885)  
Saldos em 31 de dezembro de 2022 396.923  460 5.819  403.202

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: Em 9 de outubro de 2018, foi lavrada a escritura pública de constituição da Itacel - Terminal de 
Celulose de Itaqui S.A. (“Itacel” ou “Companhia” ou “SPE”), controlada da Maxcel Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Maxcel”). Em 12 de dezembro de 2018, a Companhia obteve a homologação perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) de sua constituição. A Itacel foi constituída na forma de Sociedade de Propósito Específico (“SPE”), com 
sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por estatuto 
social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Em 27 de julho de 2018, a Suzano S.A., por meio de sua 
controlada Maxcel, participou do leilão nº. 3/2018, realizado pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), 
para o arrendamento de áreas e infraestruturas públicas, as quais realizarão a movimentação e armazenagem de carga 
geral de papel e celulose. A Maxcel apresentou a proposta vencedora para a concessão da área de 53.545 metros quadra-
dos no Porto de Itaqui, localizado no estado do Maranhão, cujo direito de outorga da concessão foi registrado em suas 
demonstrações financeiras, no valor equivalente a R$100. A garantia de proposta do arrendamento previu a constituição de 
uma arrendatária, neste caso, a Itacel, a qual é responsável pela execução do objeto do contrato de concessão. O prazo de 
concessão inicial é de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser prorrogado por até 70 (setenta) anos. A SPE é sociedade por 
ações, constituída de acordo com a lei brasileira, por prazo indeterminado, com a finalidade exclusiva de explorar o arren-
damento. O terminal começou a operar no Porto de Itaqui em São Luís - Maranhão em 02 de setembro de 2022. A Compa-
nhia é controlada pela Maxcel que detém 100% de participação nas ações ordinárias do capital social, que por sua vez, é 
controlada pela Suzano S.A. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria Executiva da Com-
panhia em 30 de março de 2023. 2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demons-
trações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e que evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua 
gestão. As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra forma. A 
preparação de demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premis-
sas na aplicação das práticas contábeis, que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. 
Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As práticas contábeis que requerem 
maior nível de julgamento e complexidade, bem como para as quais estimativas e premissas são significativas, estão divul-
gadas na nota 3.2.11. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras estão 
apresentadas na nota 3. As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando a continuidade de suas atividades 
operacionais. 3. Resumo das Principais Políticas Contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando 
políticas e práticas contábeis consistentes nos exercícios apresentados. Não houve mudança de qualquer natureza em 
relação a tais políticas e métodos de cálculos de estimativas, exceto pelas novas políticas contábeis apresentadas na nota 
3.1, adotadas a partir de 1 de janeiro de 2022. 3.1. Novas políticas contábeis adotadas: As novas normas e interpreta-
ções emitidas, até a emissão das demonstrações, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas 
normas, alterações e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor e não espera ter impacto decorrente de sua 
aplicação em suas demonstrações financeiras. 3.1.1. Combinação de Negócios CPC 15 - Referência à estrutura con-
ceitual (Aplicável em/ou após 1º de janeiro de 2022. Permitida adoção antecipada, se a entidade também adotar 
todas as outras referências atualizadas (publicada em conjunto com a Estrutura Conceitual atualizada) na mesma 
data ou antes): As alterações atualizam o CPC 15 de modo que ela se refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da 
Estrutura de 1989. Elas também incluem no CPC 15 o alinhamento dos conceitos de obrigações assumidas em linha com 
o previsto no CPC 25, mantendo para o comprador a aplicação do CPC 25 para determinar se há obrigação presente na 
data de aquisição em virtude de eventos passados. Para um tributo dentro do escopo do ICPC 19 - Tributos, o comprador 
aplica o ICPC 19 para determinar se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu até a data de aquisição. 
As alterações acrescentam uma declaração explícita de que o comprador não reconhece ativos contingentes adquiridos em 
uma combinação de negócios. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. 3.1.2. 
CPC 25 - Contratos onerosos: Custo para cumprir um contrato oneroso (Aplicável para períodos anuais em/ou 
após 1º de janeiro de 2022, permitido adoção antecipada): As alterações no CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes esclarecem o que representam “custos para cumprir um contrato” quando se avalia se um contrato 
é oneroso. Algumas entidades que aplicam a abordagem do “custo incremental” podem ter o valor de suas provisões au-
mentadas, ou novas provisões reconhecidas para contratos onerosos em decorrência da nova definição. A necessidade de 
esclarecimento foi provocada pela introdução da CPC 47, que substituiu os requerimentos existentes relacionados a recei-
ta, inclusive orientações contidas no CPC 17 (R1), que tratava de contratos de construção. Enquanto o CPC 17 (R1) espe-
cificava quais custos eram incluídos como custos para cumprir um contrato, o CPC 25 não o fazia, gerando diversidade de 
prática. A alteração visa esclarecer quais custos devem ser incluídos na avaliação. A Companhia avaliou o conteúdo deste 
pronunciamento e não identificou impactos. 3.1.3. Imobilizado - CPC 27 - Receitas antes do uso pretendido (Aplicável 
para períodos anuais com início em/ou após 1º de janeiro de 2022, permitida adoção antecipada): No processo de 
construir um item do ativo imobilizado para o uso pretendido, uma entidade pode paralelamente produzir e vender produtos 
gerados no processo de construção do item do imobilizado. Antes da alteração proposta pelo IASB, eram observadas, na 
prática, diversas formas de contabilização de tais receitas. O IASB alterou a norma para fornecer orientações sobre a 
contabilização de tais receitas e os custos de produção relacionados. Com a nova proposta, a receita da venda não é mais 
deduzida do custo do imobilizado, mas sim reconhecida na demonstração do resultado juntamente com os custos de pro-
dução desses itens. O CPC 17 Estoques deve ser aplicada na identificação e mensuração dos custos de produção. A 
Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. 3.1.4. CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1º de janeiro de 
2022, permitida adoção antecipada): A alteração prevê medida adicional para uma controlada que se torna adotante 
inicial depois da sua controladora com relação à contabilização de diferenças acumuladas de conversão. Em virtude da 
alteração, a controlada que usa a isenção contida na IFRS 1:D16(a) pode agora optar por mensurar as diferenças acumu-
ladas de conversão para todas as operações no exterior ao valor contábil que seria incluído nas demonstrações financeiras 
consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para as normas do IFRS, se nenhum ajuste 
for feito com relação aos procedimentos de consolidação e efeitos da combinação de negócios na qual a controladora ad-
quiriu a controlada. Uma opção similar está disponível para uma coligada ou empreendimento controlado em conjunto que 
utiliza a isenção contida na IFRS 1:D16(a). A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou im-
pactos. 3.1.5. CPC 48 - Instrumentos Financeiros (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1º de janei-
ro de 2022, permitida adoção antecipada): A alteração esclarece que ao aplicar o teste de 10% para avaliar se o passivo 
financeiro deve ser baixado, a entidade inclui apenas os honorários pagos ou recebidos entre a entidade (devedor) e o 
credor, inclusive honorários pagos ou recebidos pela entidade ou credor em nome da outra parte. A alteração é aplicável 
prospectivamente a modificações e trocas ocorridas na ou após a data em que a entidade aplica a alteração pela primeira 
vez. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. 3.2. Políticas contábeis adotadas 
- 3.2.1. Moeda funcional e de apresentação: A Companhia definiu que a sua moeda funcional e de apresentação é o 
Real, bem como a base de preparação de suas demonstrações financeiras. 3.2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Com-
preende os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata, cujos vencimentos originais, 
na data da aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 3.2.3. Instrumentos financeiros - 3.2.3.1. Classificação: 
Os instrumentos financeiros são classificados com base nas características individuais e no modelo de gestão do ativo ou 
da carteira em que está contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) custo amortizado; e (ii) valor 
justo por meio do resultado. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negocia-
ção, ou seja, na data a qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os instrumentos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou sido transferidos, significati-
vamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 3.2.3.2. Instrumentos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado: São instrumentos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa 
contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal 
em aberto. Suas variações são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo das rubricas 
caixas e equivalentes de caixa. 3.2.3.3. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
São classificados nessa categoria, os instrumentos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Suas variações são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, 
líquido. Compreende o saldo da rubrica de aplicações financeiras. 3.2.3.4. Redução ao valor recuperável (impairment) 
de ativos financeiros - 3.2.3.4.1. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: Anualmente, a Companhia 
avalia se há evidência de que o ativo financeiro possa estar sujeito a perda por redução ao valor recuperável (impairment), 
sendo que é registrada, somente, após a verificação do resultado de um ou mais eventos ocorridos posteriormente ao re-
conhecimento inicial e se impactar nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro que possa ser estimado de 
maneira confiável. Os critérios utilizados para determinar se há evidência de perda por redução ao valor recuperável (im-
pairment) incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador; (ii) evento de default no contrato, como ina-
dimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) quando a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas 
relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não recebe-
ria; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) o desaparecimento de um 
mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; (vi) dados observáveis indicando que há uma 
redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhe-
cimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais 
na carteira. O montante da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é mensurado pela diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados à taxa de juros original do ativos financeiros. 
O valor contábil do ativo financeiro é reduzido e o valor da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é reconhe-
cida na demonstração de resultado do exercício. Em mensuração subsequente, havendo uma melhora na classificação do 
ativo, como por exemplo, melhoria no nível de crédito do devedor, a perda por redução ao valor recuperável (impairment) 
reconhecida anteriormente, deve ser revertida na demonstração do resultado. 3.2.4. Intangível: Os ativos intangíveis ad-
quiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando 
aplicável. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação 
à perda por redução ao valor recuperável (impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O 
período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa relacionada ao seu uso e consistente com a vida útil econômica do ativo intangível. 3.2.4.1. Contra-
tos de arrendamento e de concessão de serviços: A infraestrutura necessária à prestação de serviços de movimenta-
ção e armazenagem de carga geral de papel e celulose são registradas no intangível e será revertida ao poder conceden-
te após o encerramento do contrato de arrendamento. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a 
infraestrutura para a prestação dos serviços em nome do poder concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a in-
fraestrutura usada para prestar um serviço, além de operar e manter essa infraestrutura durante determinado prazo. O 
concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela 
prestação dos serviços de movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose. O direito de exploração de 
infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar pela 
utilização da infraestrutura. A amortização do direito de exploração da infraestrutura será reconhecida linearmente na de-
monstração de resultado durante o prazo de concessão, previsto para iniciar a operação no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) meses contados da assinatura do Termo de Aceitação Provisória. 3.2.5. Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) correntes: Os tributos sobre o lucro compreendem o 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resulta-
do. O encargo corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas no país em que a Companhia atua e gera 
lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas declarações de imposto de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quan-
do apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. 3.2.6. Contas a pagar aos fornecedo-
res: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades da 
Companhia, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa de juros efetiva e ajustadas pelas variações monetárias e cambiais incorridas, quando aplicável. 3.2.7. Dividendos 
e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio é reconhecida como um 
passivo, apurado com base na legislação societária, no estatuto social e na política de dividendos da Companhia, que es-
tabelece que o dividendo mínimo anual é 25% do lucro líquido ajustado, desde que declarados antes do final do exercício. 
Qualquer parcela excedente dos dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, deve ser 
registrada na rubrica dividendos adicionais propostos no patrimônio líquido, até aprovação pelos acionistas, em assembleia 
geral. Após aprovação, é efetuada a reclassificação para o passivo circulante. O benefício fiscal dos juros sobre capital 
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 3.2.8. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patri-
mônio líquido. 3.2.9. Receitas e despesas financeiras: Abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros, mensurados 
pela taxa efetiva de juros e despesas bancárias. As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado por meio 

do método dos juros efetivos. 3.2.10. Resultado básico e diluído por ação: O cálculo do resultado básico por ação é 
efetuado por meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O cálculo do resultado diluído por 
ação é efetuado por meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício, somados à quantidade 
média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras. 
3.2.11. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis relevantes: Conforme divulgado na nota 2, a Administração 
utilizou-se de julgamentos, estimativas e premissas contábeis com relação ao futuro, cuja incerteza pode levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos, passivos, receitas e despesas em exercícios futu-
ros, apresentado a seguir: • análise anual do valor recuperável de ativos não financeiros (notas 9 e 10). A Companhia revi-
sa continuamente as premissas utilizadas em suas estimativas contábeis e qualquer alteração, é reconhecida nas demons-
trações financeiras no período em que tais revisões são efetuadas. 3.3. Novas normas, revisões e interpretações ainda 
não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31 de dezembro de 
2022, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se cabível, 
quando entrarem em vigor e não espera ter impacto decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras. 
3.3.1. Alterações ao CPC 26 (R1) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes (Aplicável para 
períodos anuais com início em/ou após 1º de janeiro de 2023, permitida adoção antecipada): As alterações do CPC 
26 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou 
a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses 
itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos 
existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá 
exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que se refere à transferência, para 
uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. 3.3.2. Alterações ao CPC 
26(R1) - Divulgação de Políticas Contábeis (Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1º 
de janeiro de 2023): Alteram os requisitos do CPC 26 1 no que diz respeito à divulgação de políticas contábeis. As altera-
ções substituem todas as instâncias do termo “políticas contábeis significativas” por “informações de políticas contábeis 
relevantes”. As informações de políticas contábeis são relevantes se, quando consideradas em conjunto com outras infor-
mações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, pode-se razoavelmente esperar que influenciem as 
decisões que os principais usuários das demonstrações financeiras. Ao aplicar as alterações, a entidade divulga suas po-
líticas contábeis relevantes, ao invés de suas políticas contábeis significativas. Os parágrafos de suporte do CPC 26 tam-
bém foram alterados para esclarecer que a informação da política contábil relacionados a transações, outros acontecimen-
tos ou condições irrelevantes são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações de política contábil podem 
ser relevantes devido à natureza das transações relacionadas, outros eventos ou condições, mesmo que os valores sejam 
imateriais. No entanto, nem todas as informações de política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condi-
ções materiais são, por si só, relevantes. 3.3.3. Alterações ao CPC 23 - Definição de Estimativas Contábeis (Aplicável 
para exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1º de janeiro de 2023): A alteração substitui a definição de 
“mudança de estimativa contábil” por “estimativa contábil”. De acordo com a nova definição, as estimativas contábeis são 
“valores monetários nas demonstrações financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensuração”. A definição de mudan-
ça de estimativa contábil foi eliminada. No entanto, o IASB manteve o conceito de mudanças nas estimativas contábeis na 
norma, com os seguintes esclarecimentos: (i) Uma mudança na estimativa contábil que resulta de novas informações ou 
novos desenvolvimentos não é a correção de um erro; e (ii) Os efeitos de uma mudança em um dado ou técnica de men-
suração usada para desenvolver uma estimativa contábil são mudanças nas estimativas contábeis se não resultarem da 
correção de erros de períodos anteriores. 4. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de Riscos - 4.1 Gerenciamen-
to de riscos financeiros - 4.1.1 Visão geral: Em decorrência de suas atividades, a Companhia é exposta a diversos riscos 
financeiros, sendo os principais fatores considerados pela Administração são: (i) liquidez; e (ii) crédito.: A Administração dos 
riscos de liquidez e de crédito da Companhia é realizada pela controladora Suzano, de forma consolidada, e se concentra 
na diminuição, mitigação ou transferência de exposições aos riscos de mercado. 4.1.2 Administração de risco de liqui-
dez: A Companhia tem como objetivo manter uma posição robusta de caixa e aplicações financeiras de forma a fazer 
frente aos seus compromissos financeiros e operacionais. O montante mantido em caixa tem como objetivo honrar os de-
sembolsos previstos no curso normal de suas operações, enquanto o excedente é investido em aplicações financeiras de 
alta liquidez contratadas junto a instituições financeiras com alto grau de investimento de acordo com a Política de Gestão 
de Caixa. O monitoramento da posição de caixa é acompanhado pela alta gestão da Companhia, por meio de relatórios 
gerenciais e participação em reuniões de desempenho com frequência determinada. Os vencimentos contratuais remanes-
centes dos passivos financeiros estão apresentados a seguir e representam os fluxos de caixa não descontados:

31 de dezembro de 2022
Passivo Valor contábil Valor futuro Até 1 ano
Fornecedores 2.135 2.135 2.135

2.135 2.135 2.135
31 de dezembro de 2021

Valor contábil Valor futuro Até 1 ano
Passivo
Fornecedores 12.636 12.636 12.636

12.636 12.636 12.636
4.1.3 Administração de risco de crédito: Está relacionado à possibilidade do não cumprimento do compromisso da 
contraparte em uma transação. O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras. 4.1.3.1 Bancos e instituições financeiras: A Companhia, com o objetivo de mitigar o risco 
de crédito, mantêm suas operações financeiras diversificadas entre bancos, com principal concentração em instituições 
financeiras de primeira linha classificadas como high grade pelas principais agências de classificação de risco. O valor 
contábil dos ativos financeiros que representam a exposição ao risco de crédito está apresentado a seguir:

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Caixa e equivalentes de caixa 165 97
Aplicações financeiras 28.815 6.465

28.980 6.562
As contrapartes, substancialmente instituições financeiras, com as quais são realizadas operações que se enquadram em 
caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras são classificados por agências avaliadoras conforme o risco apresen-
tado a seguir:

Caixa e equivalentes de caixa 
 e aplicações financeiras

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Classificação de risco (1)

brAAA 28.980 6.562
28.980 6.562

1) Utilizamos o Brazilian Risk Rating e a classificação é concedida pelas agências Fitch Ratings, Standard & Poor’s e 
Moody’s. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Caixa e bancos 165 97

165 97
6. Aplicações Financeiras

Taxa média % a.a.
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Em moeda nacional
Fundos de investimentos 101,28 do CDI 28.815 6.465

28.815 6.465
Os fundos de investimento alocam os recursos em instrumentos de renda fixa, diversificados entre títulos de instituições 
privadas e títulos públicos. As carteiras de investimento são monitoradas com frequência pela Companhia, com o objetivo de 
verificar o cumprimento da política de investimento, que busca baixo risco e alta liquidez dos títulos. 7. Contas A Receber

31 de dezembro 
de 2022

Clientes no país
Partes relacionadas - Suzano S.A. 6.701

6.701
8. Tributos a Recuperar

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

IRPJ/CSLL - a compensar 54 287
PIS/COFINS - sobre aquisição de intangível (1) 143 227

197 514
Circulante 54 287
Não circulante 143 227
1) Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”): Créditos 
cuja realização está atrelada ao período de amortização do ativo correspondente. 
9. Imobilizado Imobilizado  

em andamento
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática

Outros  
equipamentos Total

Taxa de depreciação média a.a. 10% 20% 10%
Custo      
Saldo em 31 de dezembro de 2021      
Adições 3.546 2.194 1.026 541 7.307
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.546 2.194 1.026 541 7.307
Depreciação      
Saldo em 31 de dezembro de 2021      
Adições  (55) (51) (13) (119)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  (55) (51) (13) (119)
Valor residual
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.546 2.139 975 528 7.188
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia avaliou os impactos de negócio, mercado e climático e não 
identificou nenhum evento que indicasse a necessidade de efetuar um teste para verificação e qualquer provisão referente 
ao valor recuperável (impairment) do ativo imobilizado.
10. Intangível

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

No início do exercício 290.801 32.603
Adições 78.806 258.198
Amortização (3.732)  
No final do exercício 365.875 290.801

Representados por Taxa média a.a.
Concessão de porto (1) 4% 365.026 290.801
Software 20% 849  

365.875 290.801
1) A Companhia reconheceu em setembro de 2022 o direito de uso da concessão, o qual será amortizado pelo prazo de 25 
anos. A amortização do direito de uso da concessão teve início em outubro de 2022, após o início das operações do termi-
nal Itacel em setembro de 2022. 
11. Fornecedores

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Em moeda nacional
Terceiros 2.135 12.636

2.135 12.636
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12. Tributos a Recolher 31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Provisão para IRPJ e CSLL (1) 1.113
ISS (2) 350 669
COFINS (3) 249
PIS (4) 53
INSS - terceiros (5) 10 34
IRRF - terceiros (6) 4 12
Outros 1 26

1.780 741
1) Imposto de Renda para Pessoas Jurídicas (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”). 2) Imposto sobre 
serviços (“ISS”). 3) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). 4) Programas de Integração Social 
(“PIS”). 5) Instituto Nacional do Seguro Social (“INSS”). 6) Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”). 13. Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”): A Companhia é sujeita ao regime de 
tributação com base no lucro real. 13.1 Conciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o resultado líquido

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição
 social sobre o lucro líquido 11.305 (629)
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota nominal de 34% (3.844) 214
Efeito tributário sobre diferenças permanentes
Multas e outros (18)
Não constituição de tributo diferido 251 (214)
Incentivos fiscais 24  

(3.587)
Imposto de renda corrente - 25% (2.631)
Contribuição social corrente - 9% (956)  
Resultado com imposto de renda e contribuição 
 social no exercício (3.587)  
Alíquota efetiva 31,73% 0,00%
14. Patrímônio Líquido - 14.1 Capital social: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e 
integralizado da Itacel é de R$396.923, dividido em 396.922.783 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
(R$284.123, dividido em 396.922.783 ações ordinárias subscritas e 112.800.000 ações a integralizar em 31 de dezembro 
de 2021) e o valor de R$112.800 foi totalmente integralizado em 11 de abril de 2022, sem emissão de novas ações. 14.2 
Dividendos: O estatuto social da Companhia estabelece que o dividendo mínimo anual é de 25% do lucro líquido do 
exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/76. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, com base 
no estatuto social, apurou-se dividendos mínimos obrigatórios, bem como, as reservas, conforme apresentado a seguir:

31 de dezembro 
de 2022

Lucro líquido do exercício 7.718
Constituição da reserva legal - 5% 386
Base de cálculo dividendos 7.332
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 1.833
14.3 Reservas - 14.3.1 Reservas de lucro: São constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a destinação 
para pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a destinação para as diversas reservas de lucros, conforme 
apresentado a seguir: (i) legal: constituída na base de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº. 
6.404/76 e limitado a 20% do capital social, considerando que no exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos 
montantes das reservas de capital exceder a 30% do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro lí-
quido do exercício social para a reserva legal. A utilização desta reserva está restrita à compensação de prejuízos e ao 
aumento de capital social e visa assegurar a integridade do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
o saldo desta reserva é de R$460 e em 31 de dezembro de 2021, o saldo era de R$74. (ii) Para aumento de capital: cons-
tituída na base de até 90% do saldo remanescente do lucro líquido do exercício e limitado a 80% do capital social, nos 
termos do Estatuto Social da Companhia, após a destinação à reserva legal e aos dividendos mínimos obrigatórios. A 
constituição desta reserva visa assegurar à Companhia adequadas condições operacionais. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, o saldo dessa reserva é de R$5.819 e em 31 de dezembro de 2021, o saldo era de R$320. 
14.4 Destinação do resultado % limite  sobre o  

capital social
Destinação  

do resultado Saldo de reservas
31 de  

dezembro 
de 2022

31 de  
dezembro 

de 2021

31 de  
dezembro 

de 2022

31 de  
dezembro 

de 2021
Reserva legal 20% 386 460 74
Reserva para aumento de capital 80% 5.499 (629) 5.819 320
Dividendos mínimos obrigatórios 1.833    

7.718 (629) 6.279 394
15. Resultado por Ação - 15.1 Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado líquido 
do exercício, pela quantidade de ações ordinárias emitidas e que compõe o capital social.

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Resultado líquido do exercício 7.718 (629)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 396.922.783 147.714.450
Resultado básico por ação ordinária - R$ 0,01944 (0,00426)
15.2 Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações e opções de compra de ações, bem como outros itens 
potenciais para fins de diluição. Dessa forma, o resultado diluído por ação é igual ao resultado básico por ação. 
16. Resultado Financeiro, Líquido 31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Despesas financeiras
 Outras (18) (30)

(18) (30)
Receitas financeiras
 Rendimento de aplicações financeiras 3.808 297

3.808 297
Variações monetárias e cambiais, líquidas
 Outros ativos e passivos  42

 42
Resultado financeiro, líquido 3.790 309
17. Receita Líquida

31 de dezembro 
de 2022

Receita bruta de serviços prestados 26.148
Impostos sobre serviços prestados (PIS, COFINS e ISS) (3.726)
Receita líquida 22.422
18. Receitas (Despesas) por Natureza

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Custo dos serviços prestados
Custos com serviços de terceiros (7.644)
Depreciação e amortização (3.851)
Custos logísticos (831)
Arrendamento de área portuária de concessão pública (694)
Custos com serviços públicos (525)
Outros gastos (506)
Aluguel de máquinas e equipamentos (1) (16)  

(14.067)  
Gerais e administrativas
Aluguéis e arrendamentos (1) (521) (615)
Seguros (221) (201)
Impostos e taxas (35) (17)
Outras despesas gerais e administrativas (97)
Consumo de materiais  (103)

(874) (936)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Outros 34 (2)

34 (2)
(14.907) (938)

(1) Os aluguéis foram analisados pela Administração e estão fora do escopo do CPC 06 (R2).
19. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguro para danos materiais na mesma apólice de risco 
operacional de sua controladora, cujo limite máximo para indenização para Companhia é de R$5.217.700 em 31 de dezem-
bro de 2022, assim como a cobertura de seguro de responsabilidade civil de operador portuário, no montante de R$100.000 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os estoques de celulose estão segurados pela apólice de transporte inter-
nacional com vigência até 31 de maio de 2024. A Administração da Companhia considera esse valor suficiente para cobrir 
possíveis riscos de responsabilidades, sinistros com seus ativos e lucros cessantes. A avaliação da suficiência das cober-
turas de seguro não faz parte do escopo do exame das demonstrações financeiras por parte dos nossos auditores inde-
pendentes. 20. Evento Subsequente - 20.1 Contratação de apólice de seguro garantia: Em 28 de fevereiro de 2023, o 
Conselho de Administração aprovou a emissão de apólice de seguro garantia a ser contratada pela Itacel, com o objeto de 
garantir o fiel cumprimento de todas as obrigações contraídas, no âmbito do Contrato de Arrendamento relativo ao leilão n° 
03/2018 da ANTAQ com a contragarantia da Companhia para a seguradora contratada no valor total de indenização que 
totaliza R$111.290.

Diretoria
Walter Schalka - Marcelo Feriozzi Bacci

Arvelino Cassaro - Contador CRC 1ES007400/O-4 S SP
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas ITACEL - Terminal de Celulose de Itaqui S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ITACEL - Terminal de Celulose de Itaqui S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ITACEL - Terminal de Celulose de Itaqui S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-

des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers José Vital Pessoa Monteiro Filho
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PE016700/O-0
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